
PARECER N(1641, DE 2017

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1457, DE 2015
De autoria do Deputado Celso Nascimento, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre a criação do serviço voluntário de capelania escolar, no âmbito do Estado.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem haver recebido emendas ou substitutivos.
Em seguida, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, opinando favoravelmente a sua aprovação, na forma do substitutivo proposto (fls. 10).
Cabe agora a esta Comissão de Educação e Cultura, em observância ao § 4° do artigo 31 do referido Regimento, examinar a matéria quanto ao mérito.
Ao fazê-lo, verificamos que a presente propositura pretende instituir o serviço voluntário de capelania escolar – um instrumento de aconselhamento, disponibilizado aos estudantes, pais e professores com o intuito de oferecer apoio espiritual, psicológico e social.
Da análise da matéria, entendemos que almejada medida é revestida de nobre caráter, visto que pretende colaborar no fortalecimento de valores e princípios de seus participantes, de modo a propiciar a boa convivência espiritual e social dentro e fora da escola.
Como ressaltou o autor, “considerando que os projetos pedagógicos das escolas estão comprometidos com a educação integral do aluno, é imprescindível que também receba apoio espiritual, voltado para o resgate de valores construtivos, palavras de orientação e encorajamento, buscando a edificação do ser humano. A capelania escolar é a oportunidade para dialogar sobre questões de conflitos interpessoais, situações de estresse e de violências urbanas, familiares”.

Portanto, acreditamos que esse serviço pode proporcionar ao indivíduo um suporte de grande valia para lidar com as questões delicadas que o angustiam, contribuindo para a melhoria de seu relacionamento familiar e escolar.
Acrescentamos que o substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação teve por intuito aprimorar a redação original da propositura e, assim, recebe nosso apoio.
Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1457, de 2015, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Leci Brandão – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR. 

Sala das Comissões, em 31/10/2017.

a) Beth Sahão – Presidente
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